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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Expediente de 4 de janeiro de 1896

• Transmittiu-se ao Ministerio da Guerra,
em resposta ao aviso de 12 de setembro ul-
timo, cópia da informação prestada ao gene-
ral commandante superior da guarda nacio-
nal desta capital pelo commandante do 1° ba-
talhão do infantaria da mesma guarda, da
qual se deprehende não assistir ao soldado do
1° batalhão de infantaria do exercito José
Maria Pinto da Costa direito ao pagamento
da quantia de 9$488 de soldo e etapa, que,
segundo reclama, deixou de receber noe mez
de junho de 1894, como praça daquelle bata-
lhão.

--
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

—Directoria Geral da Justiça-2 a secção—Ca-
pitai Federal, 4 de janeiro de 1896.

Sr. ministro de Estado da fazenda—Con-
vindo fixar com a necossaria precisão a época
em que devem ser devolvidas a esta secreta-
ria as patentes de officiaes da guarda nacio-
nal, por não terem sido solicitadas dentro do
prazo legal, atina do serem privados dos re-
spectivos postos nos termos cio art. 65, § 1°,
da lei n. 602, de 19 de setembro de 1850,rogo
-vos digneis de declarar aos Srs. inspectores
do alfandega o delegados fisca.es cio Tlae-
souro Federal nos estados, para que talam
o façam constar ás demais repartições qua
lhes são subordinadas, que tal devolução de-
verá dar-se depois de findo na,"o só o prazo de
que trata o art. 77 do decreto n.. 722, de 25
do outubro do 1850, mas ainda o periodo ada
dicional marcado na ultima parte do art. 20
do decreto n. 1.354, de 6 do abril de 1854,
com referencia á faculdade contida no art.79
do preeitado decreto.

Sande e fraternidade.—Gonçal •oes Ferreira,

Directoria da Contabilidade

Expediente de 2 de janeiro de 1896

Solicitou-se cio Ministerio da Fazenda a. ex-
pedição de ordem, afim do que sejam pagas:

As folhas relativas ao mez findo:
Do servente do Supremo Tribunal Federal,

na importancia, da 00$000
Das praças reformadas da brigada policiai

`desta cepital, na de 3:4901;479
Doa serventes da Instituto Sanitario Fe-

deral, na de 186$668

A conta do 3:000$ do serviço de conduc;•ão
cio cadaveres, enfermos e alienados feito em
dezembro findo, por Felippe Nasario Tei-
xeira.

Dia 4

Solicitou-se cio Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordens, afim de que sejam pagas

As folhas relativas ao meg findo
Das gratificações e salarios dos empregados

do Instituto Benjamin Constant, na impor-
tancia do 1:506605

Dos salarios dos serventes
Do Archivo Publico Nacional, na impor-

tancia de 273$333;
Da Escola Nacional de Bailas Artas, na de

400$000 ; _
Do Tribunal Civil e Criminal, na de

l20$000;
Da Repartição da Policia, na de 333$332
Da Inspe6oria Geral de Saudo dos Portos e

dos vencimentos dos desinfectadores do navios
neste porto, na de 403$00)

Seja indemnisado o parteiro do juizo seccio-
nal do Districto Federal, da quantia de 25$,
da despeza por elle feita, durante o mez fin-
do com o asseio do predio onde funcciona
aqu elle juizo.

—Requisitaram-se da Directoria Geral da
Contabilidade do Thesouro Federal as nacos-
sanas providencias afim de ser indemnisado
o cilaclão Bernardino José da Silva Lobo, da
quantia de 129, que dispendeu com o fune-
ral do contribuinte do montepio obrigatorio
doe funaciona.rios publicos Camillo da Silva
Lobo, porteiro do Tribunal Civil o Criminal.

, —
Directoria do Interior

Expediente de 3 clejaneiro de 1896
Accusou-se o recebimento dos °Meios de 4

e 12 de dezembro findo, com os quaes o mi-
nistro brazileiro em Lisboa enviou os boletins
de sanidade maritima, em que se conteem os
actos do governo portugnez, declarando
limpos de febre amarella, a contar de 15 de
novembro, o porto do Pará e tolos os do es-
tado do Ceará.--Remetteram-se os oficies e
os boletins ao insrector geral de sande dos
portos para os fins convenientes.

—Communicou-se ao chefe da commiseão
incumbida da construeção do lazareto de Ta-
mandaré, em additamento ao aviso de 3 do
agosto do anuo findo e em resposta ao oficio
de 18 de junho anterior, que o director do
presidio do Fernando do Noronha, ouvido,
por interffledio do governador do Pernambu-
co, sobre a acquisiçao da lenha existente no
dito presidio o que tinha sido comprada para
03 trabalhos .daquella commissão, informou
que não convinha adquiril-a já, pelo preço
que era elevadissimo, já porque, pelo mesmo
motivo, não havia para cita consumidores.

— Declarou-se ao Dr. Joaquim Manoel Ro-
drigues Lima, em referencia ao officio de 21
de dezembro ultimo, que o governo federal
ficou inteirada do haver o mesmo doutor re-
assumido, naquelta data, o exercido do cargo
de governador do estado da Bahia.

— Foi naturalisado cidadão brazileiro o ci-
dadão francez Jean Baptista Gastaut, resi-
dente no estado do Minas Geraes.

--
: Directoria da Instrucçao

Dia 3 de janeiro

Remetteu-se ao director da Escola Normal
do Arassually, conforme pediu em oficio do
26 de outubro do armo proximo findo, o re-
latorio deste ministerio e os regulamentos
das repartições que lhe sã,o dependentes.

Ministerio da Guerra

Por portaria de 4 do corrente, foi nomeado
director das obras militares no estado da
Parallyba do Norte o major graduado do
corpo de estado-maior de 1" classe João de
Asila Franca.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

ADMINISTRAÇXO DOS CORREIOS DO DISTRICTO F.E.;

DERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Expediente de 1 de janeiro de 1895

Movimento de malas:
Foram expedidas 133 malas, das quae,s 85 .

diarias ; 51, pelo paquete Magdalena, para
Southampton e escalas; 2, pelo Matapan,para.
Bordéos.

Foram recebidas 36 malas, das quaes 4,dia-
rias ; 24, peta estrada de ferro; 8, pelo paquete
Rosario, de Genova e escalas.

8' secção
Foram expedidas 687 malas, das quaes 152,

pelo ramal de S. Paulo ; 131, pelo de Porto
Novo ; 220, pela linha do centro;• 26, para os
suburbios; 152, por Campos, Cantagallo o Rio
Bonito.

Foram recebidas 375 malas, das quaes 114;
pelo ramal de S. Paulo ; 122, pelo de Porto
Novo; 108, pela linha do conto ; 31, pelo
trem S 4.

secção, 4 de janeiro de 1893. — Ser-
qaeira Braga.

" Expediente de 2 de janeiro de 1896

1' secção

Foram expedidos 34 OffiCin dos quaes 4 á
Directoria Geral dos Correias, 13 ás adminis-
trações, 16 ás agencias, 1 a diversos, 1 re-
cado o 1 portaria.

Foram receb4los 56 oiliciosa dos quaes II da
Directoria Geral dos Correios, 8 das adminis-
trações, 37 das agencias e 3 toleram:nas.

Movimento de malas:

secção

Foram expedidas 157 malas, das quaes 82
diarias; 7 pelo paquete Gil, para a Bahia o
Pernaanbnco; 3 pelo Raeoloing, para S. João
da Barra e Aracajú; 53 pelo Porto Alegre,
para os portos do Sul e Matto Grosso; 2 polo
Rosario, para Santos o Victoria; 3 pelo Aqui.,
&tine, para Santos o Rio da Prata; 6 pelo.
Piwna, para Victoria, e escalas; 1 pelo Raggio,
para Gênes-Gare.

Foram recebidas 139 malas, ds gimes 124
diarias; 8, pela Estrada de Forro; 7 polo paa
,quete Palma.

secção

Foram expedidas 698 inalas, das quaes, 156
'pelo ramal de S. Paulo; 125, pelo de Porto
,Novo; 234, pela linha do centro; 31 para os
suburbios; 152 por Camps, Cantagallo e Rio
Bonito.

Foram recebidas 727 malas, das quaes 119
pelo ramal do S. Paulo; 131, pelo do Porto
Novo; 118, pela linha do centro; 39, pelo trem
S 4; 320, por Campos, Cantagallo 'o Rio Bo-
nito.

secção, 4 de janefto •de 1890.— Ser
g-eira Braga.



Seçruncta-feir 3	 DIAROOFFICIAL	 Janeiro —189(3

REDACÇÃO
ELEMENTOS DE FINANÇ NS

POR

A. CAVALCANTI

(Continuaào d1 n. 331)

SYSTEMAS DE IMPOSTOS

61. Passando agora a examinar as fôrmas praticas. que o im-
posto apresenta, na sua. incidencia ou:applicação effectiva, sobre--
leva nomear e apreciar, como mais importantes e dignas de es-
tudo, as seguintes

1. 0 O imposto de capitação. Corno o proprio nome indica, a
capitação é um imposto lançado por cabeça sobre todos os habi-
tantes de um paiz. Em regra, não se t a formula— por
cabeça, em sen'ido absoluto ; psrque della são isentos os- menores,
os indigentes, e ás vezeltambsm, os creaclos do serviço domes-
tico.

Na maioria d 's casos o imposto é lançado sobre os chefes de
familia, isto é, sobre aquelles que teem uma casa ou economia
propria, °Ano notadamente se mandara outr'ora observar no
imposto pessoal, ere.tdo no Bra.zil em 1868, e abolido em 1875.

Ha elidas espoadas de c .tpitaçao: a simples (capiesezo propria-
mente dita), o a graduada. A primeira é um imposto puramente
pessoal ; mas a segunda, tomando em considera,ção os havéres
do contribuinte, —torna-se, por IS30, uma sorte do imposto real.

Contra a capitação simples, isto é, uma taxa uinlbrme para
todos, com excopção, apenas, dos indigentes, allega-se : 1) a sua
imp) .oporc'onali(lado,—sujoitando o pobre e o rico á uma mesma
quota, sem attooder que, para este, ella pie ser uma insighifi-
canela, emquanto para Demolho, pode ser um encargo insup-
Portava' ; 2) o arbitrio inevitavel no fixar o limite da isenção
para os individuas considerados indigentes.

Sem querermos negar 03 inconvenientes alludidos, 03 gumes,
desta ou daquella, forina, são aliás inherentes á toda e qualquer
espade de i mposto, —diremos, to lavia,—q ue, como contrib liçõo

traordinaria, p'.de a capitação simples, em dadas circumstancias,
ser um modo adquad) de obter recursos para o Tliesouro.

Como systema permanente, é geralmente reputada, uma ira-
posição, incommoda e inacceitavel.

Quanto á capita:ao g ,adnada, esta confunde-se com o imposto
sobre rendimentos, como era o Klassensteur na Prussia, e fora
outrora entre nós o já mencionado imposto peswal, baseado sobre
o valor loeativo dos predios. (9)

Do imposto sobre rdniimcntos se fanará mais adiante.
2.° O imposto so ;re o capital. Como imposto complementar,

pôde-se dizer, que sempra existiu, quer sob a denominação dita
de imposto sobre o capital, quer sob denominação diferente : a
fortuna accumula-la do individuo tem sido por toda a parte,
desta ou daquella brim, ma.teria especial da tributação. Mas
não é, como imposto complementar, que a questão tem sido moder-
namente agitada pslos economistas e financoiros; o que ora
serve de thema á controversia é a pretenção do imposto mico
sobre o capital, que alguns sustentam, com) o prefrivel entre
cs diversos systennas.

Trata-se de idéa semellia.nte a dos physiocratas, os quaes, con-
siderando a terra, como sendo a unica riqueza, propriamente
tal, eatealiam c msequentemente, que só devia haver um
imposto unico,—o da redfla proveniente da terra.

Em favor do imsrrto onsc) sobre o capital, allogam os solte
partidarios, —que o copilai, formado pola economia e fecundado
polo trabalho, s nllo a e .oie loote real da riquoza,—segue-so lo-
gicamente dalii—a razão do sor, para um imposto mije° sobre o
mesmo. e de que:a ba q kl2te para occorrer as (1CSpOZaS do Estado.

(,)) Foi (reriflo ein	 vista chs nec3ssida .les linaneeini; atiementadag
pela gue-ta cota o Faragnay, e filurou em nossas leis orçamentarias até
1875.

E accrescente-se: 1) que semelhante imposto obriga os gapitaas
circular e procurar empregos mais lucrativos ; 2) que elle

grava ariqueza adquirida, a riqueza consolidada, e não a riqueza
em formação ; 3) que, finalmente, é o meio de tributar certas
manifestações da fortuna, que o imposto sobre a renda, pela.
propria natureza deste, deixa forçamento fora, do seu alcance.

Esta ultima razão, d i z um economista, é realmente a mais

acceitavel, não, para fundamentar o imposto unico sobre o ca,pi-

tal, mas para legitimar a Sua adopção, como imposto comple-

rocntar do imposto da renda, ou do sobre rendimentos.

Objecta-se, no emtanto:

1)que o imposto sobre e capital é duplamente contrario ao
desenvolvimento da ri ineza :— primeiro, porque supprime no
individuo o desejo de accurnular capitaea ou de consolidar a ri-
queza, que serviria, antes de tudo, para pasto do fisco ; depois,
porque a porção de capital subtraliido pelo imposto, equivale á
uma diminuição das forças productivas

2) que, além do capital material, que o imposto tem em vista,

ha o capital intellectual, moral, scientifico, artístico, igualmente
cipaz do producção consideravel; mas que ficará todo isento de
contribuir, com a mais flagrante injustiça, até porque a ultima
especie de capital é representado pela maioria das classees
sociaes ;

3) que é difileilitno, siná'o no todo impossivel, averiguar com
exactidão, a importancia do capital, fixo ou circulante, que cada
um possue, para, sobre cila, ser lançado o imposto.

Só meios inquisitoriaes poderiam habilitar a fazei-o com certa
justiça; mas taes meios devem ser, o mais possivel, evitados na
materia tributaria.

De resto, não será preciso repetir, que o imposto sobre o ca-

pital,eonlo imposto complementar, mesmo sob esta, denominação,
existe 'em alguns paizes,—notadamente em certos cantem da
Suissa e nos Estados da União Norte Americana,—e, sob titulos

differentes, é elle geralmente admittido nas legislações fiscaes dos
varios Estados modernos. Por quanto outra cousa não são
Os direitos que se cobram do-3 actos de a eq uisçao ou transferencia

dos valores,—moveis ou immoveis,—muito embora se o faça de-
baixo das denominações de sello, registro, transmissao de propri-

edade, direitos de .successão, imposto territorial (impot foncier

em França,—land tax na Inglaterra, etc. ) e imposto predial

((pando este é pago pelo proprietario, e não pelo inquilino),etc.

3.° O imposto geral da renda e o imposto sobre rendimentos.

Não sio uma e a mesma cousa, c,)m`o as palavras — renda

e rendimentos — parecem indicar.

« O imposto pôde gravar a totalidade da renda individual em

globo, —mediante deelaraçées ou syndicancias globaes ;—

« Ou, ao contrario, pôde, mediante pro3essos especiaes, ser
applicado separadamente á cada fonte do rendimento, e consti-
tuir uma divizão ou classe de impostos sobre rendimentos.

O primeiro de taes systemas constitue o imposto da renda,

Propriamente dito ; e o segundo, o imposto sobre rendimentos.

Tombem se podem dar ombinaç'ées, nas quaas confundam-se
dentro de um -só plano ambas as especies ditas de imposto.

Tal éra, por exemplo, o systema adopta lo na Prussia„ sob os
titulas de Klassensleur und Klassef ferie Ei7,kommensteur, de que
em seguida teremos de oecupar-nos. -

Referindo-se á justiça do imposto em geral, pensa o Sr. A.
Jourdan, que a sua formula rgsities devo ser esta: «cada um
concorra na propor.;(7O da ronda de seus bens, da qual gosa sob a
protecção do Estado», o que em outros termos importaria dizer:
q ue a renda cic cada um é a unioa meteria /e2Mmrtmente tribn-
tarcl,—theeo, para a qual não tem faltad ) defensores, de entre es
mais illustres economistas, e cuja ultima consequencia é a sug-
gestão de um imposto unico sobre a renda geral do contri-
buinte.
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Não nos deteremos em analysar ou combater o valor pratico
desta suggestg,o; porque a simples experiencia basta para refutar
o systoma do imposto unico, seja sobre o capital, seja sobre a
renda, seja sobre qualquer outro objecto.

Nunca passará de uma concepção meramente theorica.
Como facto, já se disse anteriormente, o imposto deve ser mul-

tiplo, e assim o é effectivamente por toda parte; a multiplici-
dade torna-se mesmo uma condição essencial da sua justiça
distribuitiva.

A questão, pois, que interessa ventilar, é a de um imposto
complementar sobre a renda, ou sobre os rendimentos, em vista
das razões subjectivas e objectivas, em que um e outro destes
doas systemas se apoiam.

O impogto complementar sobre a renda total de cada um apre-
senta, do certo, a vantagem de sujeitar ao imposto todas as
faculdades do contribuinte ; mas elle incorre, .sem duvida, no
inconveniente de gravar a mesma mataria, já tributada por
impostos do natureza diversa tambem existentes ; em quanto
que, o imposto sobre rendimentos, diz-se, sem ser incapaz da
-vantagem indicada, póde mui bem evitar o inconveniente
arguido, recabindo apenas sobre rendimentos .não ainda tri-
butados, ou insufficientemente tributados.

Alem disto, accrescents-se : o imposto sobre a renda im-
plica, como o do capital, a necessidade do conhecer exactamente
o valor total da mesma, o que não se poderá ' conseguir sem
recorrer á indagações e exames laboriosos, isto é, sem uma série
do medidas vexatorias e inquisitoriaes, acerca dos haveres dos
contribuintes, a ainda -assim, sem a possibilidade de chegar a
um resultado certo, preciso e completo em, todos os casos..

Na averiguação dos rendimentos separados ,ou feita fracciona da
mente, segundo as fontes de cada um desses, o processo é, sem du-
vida, mais facil, e conseguintemente preferival, visto como
attendom-se ás exigencia.s fiscaes, sem sujeitar 03 contribuintes á
syndicancias, por demaisimportunas e irritantes.

Em resumo, sã.o estas as razões pró e contra, que geralmente se
invocam, no confronto dos dons systemas alludidos ; entretanto
para decidir-se com criterio sobre a preferencia de um ou de ou-
tro, é ainda, ou sobre tudo, necessario attender ás condições eco-
nomicas preponderantes do respectivo paiz.

—Como exemplos do imposto da renda, citam-se commum-
mente:— os systems praticados em diversos cantões da Suissa ;
em alguns dos Estados do imperio allemão (Klassensteur und
Iiinkommensteur); na Inglaterra (Ineoine tax); na Italia (Tassa de
ricchezza mobile); na França (Impe): sur 18 revenu des valeurs
mobilidres); na Austria-Hungria (Erwerbsteur); em Portugal
(Contribuição geral sobre rendimentos (10), etc.

Revistemos alguns dos systemas indicados, começando pelo
da Inglaterra, que á tido em geral, como exemplo classico da
especie.

Inglaterra— O income tax foi estabelecido na Inglaterra, pela
primeira vez, por Pitt em 1798; durou até a paz de Amiens e foi
restabelecido em 1803 para fazer face a necessidades urgentes.

Foi adoptado como medida financeira, a titulo de expediente,
durante todo o periodo da guerra com a França ; nunca foi con-
siderado sob outro ponto de vista.

Dizia-se então, que era uma macirina poderosa para fornecer
dinheiro ao Thesouro e esta consideração o justificara no mo-
mento aos olhos dos homens de Estado.

Supprimido na paz de 1815, só reappareceu nas leis flnancsiras
da Inglaterra em 1892, sob proposta de Robert Peei.

O income tax fôra, a principio, um imposto sobre a renda geral
dos cidadãos, baseado sobre declarações dos proprios contri-
buintes, aliás sujeitas á verificação official (controle); foi trans-
formado por Addington (1803) em um imposto sobre as fontes
de producção, isto é, o imposto-deixou de ser baseado sobre o
conjuncto da rendado contribuinte de quaesquer fontes ; a taxa
é lançada sobro a fonte, e grava a renda nas mãos da primeira
pessoa que a recolhe.

Em togar de dirigir-se ao proprietario territorial e ás dife-
rentes pessoas que possam ter direitos sobre a terra, elle dirige-
se ao occupa.nte, ao rendeiro.

Em logar de dirigir-se ao credor, vae direito ao devedor, que
paga os juros da divida. O imposto repercute successivamente

(10) Creada pela lei de 18 de junho de 1830.

da pessoa que colho a rendaem primeiro logar, até aquolla,
quem alta aproveita na realidade ; as transacções particulares
são assim subtrahidas á investigação dos poderes publicas.

As diversas rendas foram distribuídas em cinco cedidas, o
assim subsistem desde o restabelecimento do imposto em 1842
até lisje.

As cedidas constituem cinco impostos sobre as cinco fontes
de renda, e o seu conjuncto formou o fórma pinea agora o ia-
come tax. Eis a sua enumeração e contendo:

Cédula A — Esta cedula grava á renda immovel, isto é, a
renda, cuja fonte está na propriedade do solo. E' um imposto de
quota que attinge os arrendamentos, os dizimos, os rendimentos
de bens immoveis, minas, pedreiras, caminhos de ferro e est-
naes.

cédula 13 — Grava igualmente ás rendas territoriaes, mas só-,
mente sob o ponto de vista da exploração.

Ella comprehende a ronda dos rendeiros, que é avaliada se -
gundo a metida do preço do arrendamento, si se trata de um
rendeiro inglez ; porque 03 rendeiros escossezes ou irlandezes
pagam sobre a base do um producto de cultura, igual a um terço
do importe do arrendamento.

Cédula C — Grava á renda movei que resulta do producto do
valores moveis ; é o imposto sobre a renda, que tem existido sem
interrupção desde 1806.

Nesta cedula estão compreliendidas as rendas vitalicias, juros,
dividendos, rendas pagas pelas caixas publicas. São as caixas
encarregadas do pagamento dos dividendos e juros, que fazem a
deducção do imposto.

Cédula D — C improlionde a renda das profissõos industriaes
ou commerciaes, segundo as declarações dos fabricantes ou com-
merciantes. Não lia base exacta. Para haver a avaliação absolu.
tamente exacta do lucro de cada anno, diz Sr. Leoa Say, seria
preciso comparar o capital, com que um negociante entta para
o commercio com o capital cora que o mesmo negociante se retira
dello, 10 ou 20 annos mais tarde.

.s A diferença de valor do capital nas duas épocas, constitue
o seu lucro ou o seu prejuizo. Páde-se dizer dos lucros, que os
negociantes se attribuem todos os annos, —que alies são simples
prestações á, conta...»

Para a arrecadação deste imposto, faz-se o calculo sobre a
renda dos tres unimos annos, deduzidas as dividas, prejaizos e
despezas de estabelecimento. 	 .

Cédula E.— Grava as rendas moveis, provenientes dos orde-
nados e pens'ies, e cuja fonte está no titulo fornecido pelo Estado
aos seus agentes.

As instituições de caridade não estão sujeitas ao income (az',
nem tão pouco, as rendas inferiores a 150.

Para a cobrança do income (az, o Parlamento nomeia todos os
annos uma commissão. Esta commissão nomeia sete COMMISSa-
rios por districto e estos design sm para cada parochia ajudantes
encarregados da avaliação. Para as cedulas C e I), agentes do
proprio Thesouro fiscalisam o ajudam aos commissarios.

0,3 contribuintes fazem as suas declarações em folhas prepa-
radas para cada cedida ; e os commissarios, que toem direito a.
ver os arrendamentos, contractos o ajustes, contas e livros de
commercio, estabelecem, em um aviso, a somma que cada con-
tribuinte tem de pagar.

As reclamações dos contribuintes são julgadas pelos commisaa-
rios geraes,-auxiliados pelos fiscaes.

Durante os doas primeiros periodos de sua adopção, o im-
posto sobre a renda foi arrecadado a taxas variaveis, elevando-
se, mesmo, a 10 o/ 	 as rondas superiores a 200.

A datar do seu restabelecimento em 1842, as tarifas adoptadas
tem sido relativamente baixas.
-Segundo a exposição do orçamento de 1892-1893 feita por.

M. Goschen, a taxa fixada para 1893 fôra de 2 1/2 0/0 ou seis
pancas por libra esterlina.

Das estatisticas publicadas a respeito, vê-se que a renda taxada
da Gran-Bretanlia era, no começo do seculo, de 115 milhões de
libras esterlinas ; em 1815 esta renda elevava-se a 140 milhões ;
em 1893 a 251 ; em 1850 a 262; em 1855 á 308; em 1865 á 395, o
em 1875 a 571 milhões de libras esterlinas, ou 14,275 milhões do
francos. (11)

Allenionha— O imposto sobre a renda existe na Allemanba,
não, como contribuição imperial, mas como contribuição de alguns
Estados, notadamente : na Prussia, na Baviera, no Saxe, no
Grande Ducado de Bade, Irasse, etc.

Na Prussia, o imposto sobre a renda fixa, até a lei de 1891,
um imposto formado de duas categorias distinctas : uma,
(Klassensteuer) comprehendendo todo o individuo possuidor de
um rendimento, qualquer que fosse a sua natureza, de valor não
superior a 3.000 makos (1:500$); outra, (Klassefisierte Einkoin-
mensteur), comprehendendo os possuidores de uma renda maior,
que a somma indicada.

O Klassens:euer. O imposto das classes, instituido na Prussia.
desde 1820, revisto em 1851, 1873, 1875 e 1883, era urna taxa de
repartição, analoga á a contribufion personnelle et snobiliere
existente na França.

A lei de 1851 tinha fixado em 42.100.000 maritos a somma
total, que elle devia produzir. Si a applicaçã.o da tarifa desse
mais, ou menos, diminua-se_ou augmentama-se a parto exigivel
_—

(ti) Victor de Swarte, Dict. dos Finances.
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dos contribuintes, de maneira que o imposto só produzisse exa-
ctamente a somma de 42.100.000 markos. Esta, fixação do ren-
dimento do imposto subsistiu até 1883; depois desta ultima data,
o Klassensteuer não cessara de augmontar ; de 11883-1881 a
1890 - 1891, a majoração foi cerca de 3.000.000 de markos.

Todo o individuo possuidor do um rendimento de 900 a 3.000
1narkos foi sujeito a esta contribuição ; antes de 1883, só esta-
le= isentos os rendimentos inferiores a 420 markos,-sendo
os contribuintes divididos pela lei do 1873 em 12 classes, con-
forme o quadro que se segue:

1 8 classe	 rendas	 de
22	 O

420 a	 600 m. pagavam
609 a	 900	 »

3 markos
6

34 » » » 000 a 1.050	 » 9 o
4" » » » 1.050 a 1.200	 » » 12 o
52 o >> 1.203 a 1.350 18
62 D	 N 1.350 a 1.500	 » o 24

» 0 N	 >> 1.500 a 1.650 30
88 N D 1.650 a 1.800 36

» 0	 0 1.800 a 2.100	 » » 42
10' » 0 »	 >> 2.100 a 2.400 » 48 »
11 2 N 2.400 a 2.700	 » 60
122 » » 2.700 a 3.000	 a. 72

I` Em 1880 alleviou-se (12) fie um quarto o Klassensteuer,e em 1833
foram supprimidas as duas primeiras classes, por terem sido
inteiramente isentas do imposto.

O imposto das cla,sses era lançado em cada communa por urna
oommissão eleita pelo conselho communal, servindo de presidente
o burgo-mestre: as listas eram submettidas á revisão e á fisca-
lisação dos agentes do governo.

As reclamações dos contribuintes eram levadas perante uma
commissão eleita pelo conselho municipal, e em caso de diver-
gencia neste conselho, a decisão pertencia a commissão municipal,
encarregada do imposto sobre a renda, com recureo para o
ministro de finanças.

Einkommensteuer. O imposto sobre a renda era urna taxa
pessoal de superposição. Gravava toda a especio de rendimentos,
quaesquer que fossem a sua constituição, natureza ou origem,
renda da propriedade territorial, do coannereio, da industria,
rendas moveis, pensões, emolumentos ou remuneração de todo
trabalho, de toda occupação, de todo e qualquer emprego.

Com excepção dos membros da familia reli e das duas casas
principescas de Holienzollern, elle gravava todo cidadão que, por
si mesmo ou pelos meios pertencentes aos diversos membros
de sua familia, possuisse uma renda annual superior a 3.000
markos (1:500$000).

As rendas comprehendidas entre 3.003 e 780.00) markos eram
divididas em 40 classes, pagando de 90 a 21.000 markos.

A partir de 780.000 markos. cada augmento de 6.000 markos
constituia uma nova classe, que comportava um augrnento
imposto de 1.800 markos.

O imposto da renda, que começara em 1851 com 3.000 maraos
de renda e uma taxa de 90 markos, fóra regulado á partir de 1873,
de modo a sujeitar rondas diversas, agora reunidas em uma só
classe, á uma tarifa nominal de 3 %.

Em 1830, se isentaram as cinco subdivisões inferiores do
Einhommensteur.

O lançamento deste imposto era feito cada armo por uma
commissão, cujos membros eram nomeados pelo conselho com-
munal ou pelo conselho municipal, sendo um terço, composto de
membros do conselho, e dons terços, dos contribuintes. A comrnis-
são era presidida pelo sub-prefeito ou por um conamissario especial
do governo. As reclamações dos contribuintes eram levadas pe-
rante esta commissão, com appellação para uma commissão supe-
rior, cujo presidente era nomeado pelo ministro das finanças
e cujos membros (um terço de contribuintes do Klassensteuer,
dOUS terços de contribuintes do Einkommensteur) eram eleitos
pelo conselho geral. Esta cammissão superior julgava eni ultima
instancia.

Disposições minuciosas precisavam as regras, que se devia
seguir para determinar a renda tributa.vel, isto é, para a ava-
liação da renda, com deducção dos onus e dividas.

Este systema de impostos levantou criticas vehernentes.
Dizia-se : a O imposto das classes parece muito com o imposto de

capitação; os gastos de arrecadação para as categorias inferiores
são exorbitantes, pois variam de 10 a 50 por 100; a percepção de
um imposto directo sobre pequenas sonirnas é muito impopular
por caus t das execuções que o seu não-pagamento acarreta com
todo o cortejo de despeza,s e vendas por autoridade da justiça.»

Quanto ao imposto sobre a renda, com a sua escala graduada,
censurava-se turbem a faltado justiça de não attingir igual-
mente todas as rendas e de sobrecarregar mais as pequenas, que
as grandes. «Fundar o imposto sobre estimativas feitas por
meio de presumpções ou apreciações dos signaes exteriores da
riqueza, é diziam, abrir, porta larga a injustiças...»

Attendendo a estas reclamações, o governo apresentou, em
dezembro de 1883, um projecto de lei tendente á uma revisão
completa do regimen existente. O imposto das classes e o im-

a__

(12) Este neologismo, que empregamos:por necessidade, quer
dizer - tornar leve ou menos pesado.

insto sobre a renda ficavam reunidos em uma só contribuição
sobro a renda. As quatro primeiras gradações do antigo imposto
das classes (420 a 1.200 markos) ficavam isentas, o que era um
allivio considerava'. Afim do tornar supportavel á fortuna con-
solidada ou á renda fundada um encargo maior, se creava, ao
lado do imposto geral sobre a renda, um imposto sobre o capital
movei, considerado no seu rendimento (Kapitalrentensteuer).

A deducção das dividas e encargos era generalisada, afim de
fazer realmente do imposto sobre a renda um imposto simples-
mente complementar.Emfim, a declaração tornava-se obrigatoria
para todo contribuinte, a respeito do qual, o Estado não tivesse
absoluta convicção que a sua renda fosse inferior a 3.000 markos.
O regirnen da declaração obrigatoria já existia no Saxe, nas
cidades hanseaticas e em diversos outros Estados allemães. -

O prajecto de lei de 1883, posteriormento modificado em
algumas das suas disposições, foi afinal convertido na lei de
de junho de 1891, que é a lei vigente sobre a materia.

São traços mais gemes da reforma de 1891
O systerna da declaração das rendas pelo contribuinte foi sub-

stituido ao da avaliação feita por autoridades competentes, tra-
tando-se de rendas superiores a 3.000 markes. A declaração é
facultativa para as rendas inferiores.

O imposto não é mais limitado ás pessoas physicas ; attinge
tamisem ás sociedades anonymas, sociedades em commandita,
sociedades civis, etc. A franquia de imposto concedida aos des-
cendentes das tamilias Inediatisadas Ode ser supprirnida (13),me-
diante uma indemnisaç'io.

Existe sómente um imposto sobre a renda; o imposto das classes
desappareceu. O espaço entre os diferentes grilos foi reduzido, e
ha uma progressão inversa para as rendas médias e pequenas.
A :4 rendas inferiores a 5.000 inarkos toem urna reducção da
fórma seguinte: são deduzidos 50 markos da renda tr:butavel
para cada membro de familia, menor de 14 anuas.

Foi concedida ao governo uma influencia maior, que d'antes,
sobre o estabelecimento do imposto e a coalasção dos róes, insti-
tuindo-se ao mesma tempo uai tribunal especial de appellação
com sede em Berlim para julgar dos processos e reclainaeões em
ultima instancia. (Eatau (rd Campaynole, Diet. d'Eon, Poliiique.)

A tarifa actual do imposto é applicada, da maneira seguinte

Rendas de 900 m. a 1.050 Tarifa @ to. (14)

1.050	 » 1.200 9
1.200	 F 1.350 12
1.350	 » 1 500 16
1.500	 0 1.050 21
1.650	 0 1.800 96
1.800	 o 2.100 31
2.100	 » 2.400 44
2.400	 » 2.700 52
2.700	 » 3.000 60
3.000	 >> 3.300 70
3.300	 >> 3.600 80
3.600	 » 3.900
3.000	 » 4.200 101
4.200	 rfr 4.:00 118
4.500	 » 5.000 132
5.000	 » 5.500 146
5.500	 » 6.000 160
6.000	 o 6 500 176
6.5)0	 s 7.000 192
7.000	 ),
7.500	 »

750
8 030

212
232

8.000	 › 8.51)0 252
8.500	 » 9.000 276
9.000	 » 9.500 300
9.500	 » 10.500

As rendas de 10.500 m. até 30.590 pagam, de cada 1.000 m.,
30 ditos.

As de 30.500 m. até 32.000 pagam, de cada 1.500 m., 60 ditos.
As de 82.000 m. até 78.000, de cala 2.00a m a 80 ditos.
As de 78.000 nr. até 100.003, de cada 2.000, 100 ditos.
As superiores de 100.000 m. até 105.000 pagam o imposto

de 4.000 m., augmentando-se, dahi por deante, 200 m. sobre
cada 5.000 m. do renda.

O imposto, assim applicado, é apparentemonte de tarifa pro-
gressiva, ainda que moderada.

No primeiro anno da execução da reforma foram tributados
2.437.886 contribuintes,que pagaram 124.84.000 markos, isto é,
45 milhões demais, do que se havia arrecadado no exercido
anterior (15)

Italia - O imposto sobre a riqueza morei foi estabelecido na
Italia, por proposta do Sr. Sella em 1864. Com a sua creação
não se teve em mente dotar o systerna fiscal do paiz de um
imposto compensador, destinado a servir de contrapeso áa con-
tribuições indirectas ; ao contrario, o que predominara no caso,

(13) Veja-se a palavra 41ediatisation., no Dia. de Sciences et leures, de

(11) A letra m. significa nmarkos., moeda anela 1$500.
(13) Victor de Swarte cit.- Edouard Campagnole, c.t.
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foi o intuito de augmentar as rendas do Estado, —unificando-se,
à proposito, as contribuições de natureza analoga, já então exis-
tentes em algumas provincias do novo reino.

Alterado por succe,ssivas revisões regulamentares, o referido
imposto parece ter chegado á sua Nana estavol ou definitiva
com a reforma apresentada em 1877 pelo Sr. Depretis,e que lôra

, convertida na lei de 24 de agosto desse armo.
Conforme as disposições desta, as rendas são divididas em

cinco ceclulas, cada uma delias tributada, segundo a natureza,
origem, permanencia e outras circumstancias correlativas.

A cedula,A comprehende as rendas espontaneas e permanentes
provindo de emprestimos hypothecarios ou chirographarios, de
emprestimos effectuados por convenções verbaes, e em geral, de
todos 03 empregos do capitaes. A taxa, que é de 13,20 0/„ é per-
cebida sobre o valor integral.

A cedula B comprehende as rendas temporarias mixtas , para
a predileção das quaes concorrem simultaneamente o capital o o
trabalho ; — são os proventos do commercio, da industria e da
agricultura, para as pessoas não proprietarias do solo que cul-
tivam (estas são isentas do imposto, para a cultura propriamente
dita, e só são tributadas pela criação do gado e pela sericultura).
Estas rendas são taxadas nos 6/8 de seu valor.

A cedula C comprehende as rendas temporarias produzidas
pelo trabalho, isto é— aquellas que resultam de uma profissão,
arte ou officio. São taxadas nos 5/8.

A cedula .D comprehende as rendas das pensões, ordenados,
subvenções em dinheiro ou ia natura, concedidas pelo Estado,
provincias ou communas, segundo uma avaliação de 4/8.

A codula E comprehende os rendeiros de meia çao, mijas ren-
das são avaliadas sobre uma presumpção do producto agricola,
tendo por base o imposto territorial, pago pelo proprietario.

França— Na França Icem sido numerosos, os ensaios, pro-
jectos e formulas diferentes, sugeridas nas discussões, ou
sujeitas mesmo ao Poder Legislativo, no intuito de dotar o seu
system% fiscal com o imposto geral da renda. Sobretudo, a datar
de 1848 03 annaes do parlamenta francez oferecem exemplos fre-
quentes da especie.

Entretanto, apezar dessas tentativas feitas, e das discussões
importantes que o assumpto tem provocado, a França ainda não
tem o imposto da renda, propriamente assim considerado ; o re-
sultado unleo, até agora obtido a este respeito, é o imposto de
3 0/0 sobre o rendimento dos valores moveis (les valeurs mobi-
lidres) creals pela lei d- 29 de junho de 1872, e augmentado
para 4 0/0 pela lei de 26 de dezembro de 1890.	 4

•.".• O referido imposto, conforme á lei da sua t reação, recae
sobre :

1) os juros, dividendos, rendimentos e outros proventos
das acções de qualquer natureza, das sociedades, companhias ou
emprezas, sejam estas financeiras, industriaes, comtnerciaes ou
civis, e qualquer que tenha sido a época da sua °reação;

2) as prestações atrasadas (arrdragcs) e juros annuaes dos
emprestimos e obrigações dos departamentos, communas e esta-
belecimentos publicos, bem corno das sociedades, companhias e
emprozas, acima indicadas ;

3) os juros, proventos e beneficios annuaes, provenientes das
partes de interesse e commandita nas sociedades, companhias o
emprezas, cujo capital não é dividido em acções.

— Uma lei de 1875 (21 de junho) extendeu o imposto ás sortes
()premias (lots et primes de rembaursement), pagos aos credores e
portadores de obrigações, fundos publicos e titules de: etnpresti-
mos, com excepção para a renda franceza (titulos da divida
publica nacional) e outros valores do Thesouro.

—O lançamento do imposto dos valores moveis é feito
1) para as acções, pelo dividendo fixado, conforme as delibera-

ções das assembléas geraes dos accionistas ou dos conselhos da
administração, relatorios e outros documentos ana logos-;

2) para as obrigações ou emprestimos,—pelo juro ou rendi-
mento distribuido no anno ;

3) para as partes de interesses e commanditas, ou pelas deli-
berações dos conselhos da administração dos interessados, ou
na falta de deliberações, pela avaliação, á razão de 5 0/„ do
.total do capital social ou da commandita, ou da importandia mé-
dia das partes de interesse obtidas durante o anno precedente

4)para as sortes (lots), —pelo proprio total da sorte em moeda
franceza ;

5) para os premios de reembolso—pela diferença entre a somma
reembolsada e a taxa de emissão dos emprestimos.

Destes traços gemes, é facil de ver, que oimposto, a que nos
ternos referido, não obstante o seu proprio nome de — inipot
sur le revenu — não é de maneira alguma, um imposto geral
sobre a renda ; é, apenas, uma fórma especial do imposto
sobre rendimentos, isto é, um imposto real, lançado como sobre-
carga de outros impostos já existentes.

Concluindo, neste ponto, quanto nos pareceu indispensavel
informar acerca do imposto geral da renda, resta-nos de-
clarar: uns o preconizam principalmente, como fonte abundan-
tissima do receita para as circumstancias difficeis da economia
do Estado ; outros, ao contrario, sómente o admittem como uma
taxa, essencialmente complementar, uma taxa de compensaçao,

destinada a restabelecer a justiça do systesaa fiscal, exigindo

das classes abastadas e ricas um supplemento de contribuição,
visto serem ellas relativamente pouco gravadas poios impostos
indirectos,

«Para o fim de restabelecer a equidade, diz o Sr. Leroy•Beau-
lieu, é bom que haja uma taxa, que não seja paga sinão pelas
pessoas que tem certo bem estar ou opuleneia ; mas, accrescento,
esse autor,—precisamente porque a referida taxa só tem de re-
cair sobre uma Parte da sociedade, dia deve ser assáz leve ; sem
abuso, não poderia, salvo momentos de mui grande crise na-
cional, exceder de 4 ou 5 0/0 ».

. Por certo, a moderação da taxa é evidentemente recommen-
(lavei, não só neste, como em todo e qualquer systema ; mas
não acreditamos, 'que a sua fixação possa ser objecto de uma
regra geral, como entende o illustro mestre, que vimos de citar

A razão de decidir no caso .doverá basear-se, antes de tudo, nas
condições de maior ou menor elevação dos outros encargos fis-
caes já existentes, d'o estado do desenvolvimento e distribuição
da riqueza publica.i commum, e na extensão ou urgencia da
necessidades do respectivo Estado.

4. 0 O imposto territorial. Esta contribuição existe na mór parte
dos Estados civilisados. A sua fórma mais imperfeita ou rudi-
mentar é o clizirn o, isto é, a arrecadação in natura de urna parto
determinada da produção bruta do solo.

Desta especie tambem se encontra exemplo entre nós, princi
palmente, como imposto municipal, com todos os seus inconve-
nientes, quaes sejam: —1) reter o contribuinte em uma sorte de
servido, — não podendo dispor de sua colheita, sem previa
estimaçõo e pagamento da parte dizimada ; 2) não attender á
diferença entre as qualidades da solo e os gastos diversos da
producção ; 3) não attender á enorme desigualdade que ha entro
um terreno, situado em opti mas condições gomes, e um outro, cuja
colheita é o fructo do fadigas pertinazes, de largos dispendios,
e além disso, sujeita ás condições difficeis de sahida e tran-
sporte...

Mas o imposto territorial, verdadeiramente assim chamado e
entendido, não é o dizimo ; é uma contribuição pecuniaria, ar-
recadavel sobre a renda presumivel das terras ; e em regra,
sómenie lançado sobre a reide liquida das terras cultivadas.

Considerado, corno systema distincto, ou parte itnportan-
tissinia dos impostos sobro o capital e sobre a renda geral, o
estudo do imposto territorial fornece materia para considerações
diversas, relativativamente ao regimen tributario de cada pais.

Não podemos, porém, sahir dos limites traçados no presente
trabalho, e por isso, o que vamos a dizer, circumscreve-se á
uma breve noção do assumpto, transladada dos autores compe-
tentes. (16)

Considerando a natureza da produeção agraria, esta com-
prehende

1) a tenda na sua significaçao technica, isto é, o producto do
terreno por si mesmo

2) o producto do capital applicado ao terreno, isto é : — a)
do capital de beneficiamento, estavelmente empregado em bem-
feitorias de todo o genero ; — b) do capital de exerci cio ou
fundo de movimento, que sorve á cultura, sem estar indisso-
luvelmente ligado ao terreno (machinismos, utensílios, etc.)

3) o producto do trabalho agraria do agricultor (empresaria e
operaria), como tal estimado.

Sommando a renda e os productos do capital de beneficia-
mento (fixo), se tem o rendimento dominial ; sommando os pro-
duetos do capital de exercicio (circulante) e os do trabalho
agraria (deduzido o salario de, operarios), se terá o produeto da
empreza, isto é, o lucro agrario.

« Em alguns systemas, especialmente naquelles fundados sobre
cadastro, o imposto territorial grava sómente o rendimento
dom inial, ficando o lucro agraria isento de impostos directos,
quando não é gravado por impostos pessoaes sobre o rendi-
mento de bens moveis.

(13) Reproduzimos aqui a exposição feita por I, Cossa nos seus Elementos de •
scancia financeira, por nos parecer muito acceitovel, CO/Ila resumo da //loteria.
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«IConsiderando a entidade do producto dos terrenos, o imposto
póde gravar o produto bruto ou o producto liquido. O primeiro
methodo é mais simples, porém injusto, e como tal, é hoje
geralmente abandonado, porque não leva em conta as diferenças
da fertilidade e da cultura.

4C Com o segundo methodo não se tem em vista o producto
effectivo annual, e sim, o producto medio de um periodo longo
de um decennio por exemplo) e, as mais das vezes, tambem o
(producto normal do terreno, cultivado com deligencia ordinaria
segundo os systemas do paiz ; no se levam em conta nem as
variações de quantidade da colheita, nem do preço dos productos,
fazendo-se egualmente abstração dos compromissos (passivitd) a
que os immoveis estejam sujeitos.

Para a verificação do producto, sujeito ao imposto, usam-se
tres systemas:— o do3 indicios (presunapções de facto), o do
cadastro, e o dm declaraçeõs.

O systema aos indícios se funda sobre dados provenientes de
medições imperfeitas do terreno, combinados com as presumpções
tiradas da quantidade do capital empregado (arados, machinas,
animam e sementes, etc.) ; é una systema grosseiro e ás vezes
summamente injusto.

4 O cadastro (estavel, geometrico-parcellar) dito tambem censo

ou recenseamento, é o systema que estabelece, como base do im-
posto, a exacta descripçao topo graphica dos immoveis, a syndi-
canela dos respectivos proprietarios, e a estima (avaliação) veri-
ficada do prolucto das porções (parcellas) singulares do terreno.

« Em rlguns paizes o cadastro, além do objecto fiscal e esta-
tistico, tem o mister jurídico de servir de base á demarcação
(acertamento) e á transmissão da propriedade immovel.

As operaçjes do cadastro sã,o technicas e econtmicas.

AS operações te,chnicas comprehendem

P) a mediçao do terreno, fundada na triangulaçao geodetica do
territorio C111 geral, ou melhor, na das communas censuarias
singularmente.

2a) as cartas topographicas (mappa, plantas) que são a expa-
sição graphica dos resultados da medição, as quaes descrevem os
terrenos nas suas parcellas distinctas, em vista dos proprietarios,

da situação e da cultura.
3°) a determinação das extremas (confini ) e a verificação dos

proprietarios.
AS operações economicas consistem na de termina.ção pecuniu

ria do produeto tributavel.
Para evitar a dificuldade da avaliação individual, ou das

parcellas singulares, é esta feita pelo systema da classificcímO,—
segundo o qual, feita a avaliaçao exacta do producto médio de
algumas parcellas-typo para toda communa censuaria, e eompil-
lada, a tarifa relativa dos preços dos generos, se distribuem por
classes, as outras parcellas, tendo-se em consideração os generos
de cultura e o gráo da fertilidade.

As avaliações (mane) se executam:

a) com o methodo indirecto e aproximativo, que se funda, ou
sobre o preço da acquisiçao dos immoveis ( combinado com os
dados do juro normal), ou sobre o canon do arrendamento ; dados
estes que, aliás, são muitas vezes insufficientes, de continuo va-
riaveis, e nem sempre exactamente proporcionaes ao producto";

b) ou ainda, com o methodo (que a/gans reputam r!goroso e
men ti/ice) da verificaçao directa do valor, sujeito ao imposto
medias:te avaliações peritaes do producto médio ou normal.

O cadastro com os seus documentos (mappas e registros dos im-
moveis e dos possuidores) deve ser conservado sempre ao cor-
rente de qualquer mudança, seja nas pessoas, seja nos bens; deve
tanlbem ser successivamente rectificado por periodos razoaveis
de cinco em cinco anno3 por exemplo, afim de lhe serem feitas
as molifiações precisas, pela introducçao de novas entidades, a
elioninaçao de outras, e a correcçao de erros materiaes. Devem,
porém, ser mantidas as bases da estimaçao (avaliação), com ex-

cepção apenas para o caso de revisões extraordinarias ( pere-
quações.) (17)

O systema do cadastro, que em alguns paizes era outeora
indiscutivel, tem hoje fortes adversarios. Estes censuram-lhe a
lentidão das operações,— a enormidade das despezas,— as inex-
actidões e desigualdades, resultantes do arbitrio doa peritos, da
época diversa das operações e das incertezas da classificaçao,-.
finalmente, o injusto privilegio, de que gosma alguns proprie.
tarios de immoveis, cuja renda, augmentada por bemfeitorias
sucessivas, é no emtanto gravada de impostos, relativamente
pequenos.

« Por taes motivos, preferem ao systema do cadastro o das
declarações dos proprietario3, verificadas por commissõcs esps.
ciaes de syndicancia; systema que reputam prompto e economrcoi
e de facto, tem provado bem no imposto predial, o qual, cona
forme á justiça, grava a renda efectiva, e não o simples pro-
duto normal, que é uma mera abstracçõo. k

« O systema das declarações tem, por sua vez, não poucos ad-
versarios, os gusas lhe argúem a ma re dos contribuintes,— a
dificuldade da syndicancia e do lançamento, especialmente noa
paizes em que a propriedade for muito dividida, —escassa, a
cultura intellectual, e:imperfeita, a contabilidade agraria ;
emquanto que, accrescenta-se: o cadastro, guardando a herança
dos antepassados, si não é perfeito, não dá, comtudo, legar a.

arbitrios ; que se não deva repudiar o cadastro,—em vista de
suas muitas outras vantagens, que, além das fiscaes, justi-
ficam as despezas feitas ; que, finalmente, as perequações feitas
com intervallo3 razoaveis, diminuem-lhe os defeitos, aliás insu-
peraveis de qualquer systema de impostos. >

Um dos paizes, em que o systema cadastral tem sido appli-
cado desde longo tempo, é a França ; no enatanto, apezar dos
esforços reiteirados do governo para a sua correcção, o certo
é, que todos os economistas e financeiros rasam de accordo sobre
a existencia de seus graves defeitos.

Demais, o imposto territorial sendo na França, como é, um
imposto de repartiçlro, os defeitos da sua improporcionalidacle ou
desigualdade começam logo, desde a sua distribuição, entre os
varies departamentos, municipios e communas.

Esta desigualdade torna-se tanto mais sensivel, diz E. Le-
vasseur, para os contribuintes, já sobrecarregados, — quanto o
imposto territorial é mais, do que 03 outros impostos directos,—a
baze da imposiçõo dos fundos deps,rtarnentaes o communaes, sob
o nome de centimos addiciona,es... De maneira que, si algum
pagava — 2 de principal, emquanto outro pagava— 1, por una
terreno da mesma renda;—agora, com a add"ção dos centimos
referidos, aquelle pagará 4, ao passo que este pagará 2 só- .

mente...(18)

C Este exemplo mostra mais uma vez, quanto se fica longe
da proporcionalidade absoluta, mesmo tratando-se de impostos,
que são, em apparencia, os mais simples.>

Pretendem alguns autores, sem duvida competentes, qtte a
organisação mais simples do imposto territorial consisistiria em
tomar para base deste /o capital, isto é, o valor venal das pro-
priedades.

Dizem : as mutações entre vivos ou "nortis causa forneceriam os
elementos directos e precisos em todos os paizes, onde essas mu-
tações (transferencias) são sujeitas a direitos. O imposto seria pro-
porcional aos haveres, porquanto, na realidade, a sua percepção
seria sobre a renda liquida, — o valor venal não sendo outra
cousa mais, do que a capitalisaçã,o desta renda. As propriedades
de recreio, as terras deixadas incultas ou improductivas por ne-
gligencia ou calculo de especulaçao sobre o valor dos terrenos,

{17) Chama-se sperequação., em mataria de imposto directo, a operação
pela qual se rectifica a distribuição dos impostos de .ropartiçãos, no intento
de lançar, sobre as ctreuinseripçíos, encargos proporcionaes ás forças das mei-
mas. No imposto territorial por exemplo, a .perequação. repousa sobro uma
averiguação exacta do rendimento liquido das propriedades iannovets.

(18) Prec is d'Eaancume Politique — Variz, 1853.
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tombem pagariam o imposto ; uma vez que elas são, para os •
seus proprietarios, um meio de goso ou um elemento de ganho
e de credito ».

—Até aqui, a regra mais geralmente seguida pelos'Estados, em
relação ao imposto territorial, é o systema de cadastro, como se
dá na Allemanha, na Relia, na França, na Austria-Hungria,
na Belgica, etc., etc.

A Russia, a Hespanha, os Estados da pnião Americana e a In-
glaterra , etc.,no tem cadastro, propriamente dito.

No Brazil, si os Estados federados tiverem necessidade de
recorrer a esse imposto, o systema, que nas circumstancias lhes
será mais facil, senão unico possivel, é o das declaraçÕes, confir-
madas por averiguações peritaes.

Para a sua applicação, se deverá arear um Registro Municipal
da propriedade territorial, do qual conste

a) a inacripção do dominio, posse e arrendamento das terras
b) a averbação de todas as transferencias inter vivos e mortis

rausa ;
c) os encargos, onus reles, pignoraticios e hypotisecarlos ;
d) as espocies de cultura, producção e valor annual, ou a

média normal de um certo numero de annos (um quinquennio
por exemplo) da producção dita ;

e) finalmente, todos os mais °selar, ;imentos e circumstancias
convenientes, para o fim de conhecer-se o rendimento liquido ou
effectivo das terras.

Como meio de tornar o registre, um acto obrigatorio, se deverá
declarar na lei, que nin,guem será admittido a requerer perante
a justiça ou a administração publica, ou a contractar, acerca
da propriedade territorial, sem exhibir a certidão de seu registro
em forma.

5.° O imposto sobre o consumo— Quanto se disse anteriormente
sobre os impostos iudirectos, refere-se, essencialmente aos im-
postos sobre o consumo, os quaes fazem parte integrante e
princip 11 dos primeiros. Em linguagem financeira é mesmo
commum, — uzar indiferentemente da expressão impostos
indirectos ou impostos sobre consumo, para significar uma mesma
entidade fiscal.

Os impostos indirectos apresentam, perém, duas especies
distinctas— os direitos de aquisição (Ertverbs-steuern), onerosa
eu gratuita,—e os direitos de consumo, propriamente dito (Ver-
brauchs-steuern).

Da primeira especie, já tivemos occasiãnde faltar, quando dis
tinguimos, dentre os impostos indirectos;aquelles que, como os
directos, recaem igualmente sobra a propriedade, p ir oceasião
dos actos do acquisiçã,o, transferencia, etc.; em relação á segunda
especie, é agora oppertuno fazer as considerações que adiante
se seguem.

Os impostos sobre o consumo tem partidartos acerrimos entre
os mais distinctos economistas e estadistas ; mas, tambem não
lhes faltam adversados intransigentes.
• A sia materia pôde ser dividida nestas categorias

1) direitos sobre a circulação, isto é, sobre o transito ou trans-
porte dos objectos;

2) direitos sobro objectes reputados ele luxo ou Superfinos ;
3) direitos sobre objectes do utilidade commum, mais ou

menos necessarios ;
4) direitos sobro objectes de primeira necessidade.
a) To lio o tributo sobre a circulação interna, de um paiz, tra-

tando-so de objectes de consumo, é, em regra, contrario ao
desenvolvimento economico e ao proprio bem-estar da população,
o, conseguintemente, deve o mesmo ser de tarifas moderadas, ou
melhor fóra, totalmente abolido.

Si, porém, trata-se da circulação externa ou internacional,
a regra mais conveniente a seguir subordina-se a outras
considerações ou interesses deordens diversas, como mais adeante
t oremos de verificar.

b)Quanto aos objectes reputados superfluos, como o tabaco, as
bebidas alcoolicas, as cartas de jogar, etc., ou de luxo, como as
carruagens, cans, objectes de ouro e prJt i, etc.; 4 priori, não ha
Objecção alguma seria, que possa ser levantada contra a sua tri-
butação. O fisco não cumpriria bem o seu dev • r, si deixasse
isentos do impostos, os haveres particulares, que desta sorte se
vem manifestar aos seus olhos, uns por fotos menos licito,

pouco recommendaveis, ou mesma prejudiciaes ao individuo e á
sociedade,—e outros, por méra ostentação de riqueza.'_

A proporcionalidade dos i .npostos exige que iam consumos
sejam tsib a tades, e mesmo por terifss e levadas, segundo as cir-
cumstancia 3.

E', todavia, de notar: primeiro, a necessidade de bom distin-
guir no consumo quaes os objectes que são realmente super/luas

ou de luxo; segundo, não levar as cousas a um rigor extremo,
usando-se do imposto, como meio violento de prohibição. Em
referencia ao luxo, por exemplo, é mister não esquecer que
elle é uma aspiração natural dos individuos, e que da sua
satisfação resultam vantagens sabidas para o trabalho e as
industrias do paiz, com todos os proventos, que dahi decorrem
para a economia social.

c) A categoria de objectes, que classificamos de utilidade com-
muni, mais ou menos pecessarios, é difficil do especificar pratica-.
mente. Com efeito, o vinho, a cerveja, o chá, o café, o assucar,
o gaz, muitos objectes de arte, etc., ora podem ser cousas dis-
pensaveis, ora objectes de primeira necessidade, segundo as con-
dições de legar, de educação. de saude, etc., do consumidor.
Além disso, cumpre attender que muitissimos dos objectes, que
não são considerados de primeira necessidade para o consumo
pessoal, são, todavia, essenciaes á vida industrial ou commercial
do proprio paiz.

Dadas estas condições, uns querem logo que não se
faça distincção alguma, sob o ponto de vista fiscal, entre
taes objectes, e que todos cites sejam considerados como
objectes de primeira necessidade ; outros, porém, entendem (o
estamos de acceirdo com os unimos), que, sem estabelecer-se
uma regra geral cl priori a esse respeito, fique ao poder publico
o direito de fazer a repartiçdo tributaria, segundo o criterio,
melhor indicado nas circumstancias. Porque, ha objectes de
utilidade geral que podem, conforme o seu destino, ser reputados
superfluos ou de luxo, e outros que, pela mesma razão, deverão
ser classificados entre 03 de primeira necessidade: só o conheci-
mento pratico dos objectes poderá bem distinguil-os nos diffe-
rentes casos.

d) Os objectes deprimira necessidade, não seria preciso definir,
são aquelles dos qua.es o individuo não póde prescindir pala a
sua subsistencia, taco como: o pão, a carne, o peixe, o sal, os
legumes, a agua, os ovos, o leite e outros alimentos communs
o vestuario, o calçado, o combustivel, os utensilios usua.es, os
objectos . hygienicos, etc., etc.

Em regra, o imposto grava taes objectes indistinctamente,
sem fazer a menor diferença entre o rico e o pobre, isto é, sem
attender às posses peculiares do consumidor-contribuinte (19) ;
circumstancia, que os economistas qualificam de injusta, porque
importa a violação manifesta da regra da proporcionalidade,
contribuindo o rico e o pobre com igual somma, sendo aliás
muito diferentes as posses de um e de outro.

Sem dizer que semelhante allegação seja no todo descabida, é,
todavia, certo, que a mesma não tem o valor que se lhe
attribue: o homem rico, por seus habites de profusão, pelas
necessidades maiores da gestão dos preprios haveres, pelos em-
pregados ou cliantella, que em geral o cercam ou o acompanham,
consome muito maior quantidade dos objectes, ditos de primeira
necessidade, do que o pobre ; e conseguintemente, será propor-
cionalmeute maior a parte do imposto que o primeiro paga con-
junctamente com o preço das mercadorias.

Argumento de maior valor contra o alludido imposto é, sena
duvida, a consideração, do que tratando-se de objectos—stricta-
mente necessarios á vida, taco como os da alimentaçáo ordinaria,
estes deviam ser isentos do qualquer encargo fiscal, pelo proprio
facto da sua dostinaçab essencial. A conservação da vida é o
primeiro e o mais importante de todos os bens e fins, tanto para
o individuo, como para o Estado; não sendo preciso lembrar, que
o imposto, sobrecarregando o proço dos objectes de primeira
necessidade, torna por isto mais difficil, ás vezes impossivel
mesmo, para o pobre a faculdade de prover a sua subaistencia.

(19) Não mencionamos a .babitaeão. entre os objectes de pri insira necessi-
dade, porque a casa, não a sujeita ao imposto de con ii.m ; o posto
predial, que pertence á classe doa imp.istea directos, é, em regra, pago

•pelo proprietario,
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Além disso, o pobre é o operario, e o operario é a quasi totali-
dade da massa popular de um paiz ; e quando o °penei° não
pudor viver commodamente, a consequencia fatal será a dimi-
nuição ou o entorpecimento do trabalho e da industria por
tc la a parte.

Não se ignora que ás considerações desta ordem se costuma
contrapor a de que — um augmento normal dos salarios se ha
de dar repercussivamente, desde que, pelo motivo do imposto,
sobrevier a elevação dos preços dos generos de primeira necessi-
dade, e neste caso, dizem, será o emprezario ou o patrão, quem
realmente tem de pagar o accrescimo do imposto.

Na pratica, nem sempre as cousas se passam assim: além de
que essa )-epercussdo compensativa é, ás vezes, demorada, incerta,
insufficiente, accresce que ela não pôde jamais aproveitar a
todos. Para o desempregado ou enfermo, assim como, para quem
se achar contratado a saia rios fixos durants um certo periodo
etc., os effeitos da supposta repercussao serão certamente inuteis,
e todos eles continuarão a soffrer as inevitaveis consequencias
do imposto.

E, pois, a ineonveniencia de serem tributados os generoa de
primeira necessidade, é cousa patente, por qualquer lado que
se encare ; e daqui a razão, pela qual se nota a tendencia geral
dos Estados modernos para isentar ou, ao menos, alliviar os
referidos generos dos encargos fiscaea.

Entretanto, observa um economista, por mais justificada que
seja essa tendendo, o que nenhum Estado poderá fazer, é tornar
muito longa, a lista dos genoros de primeira necessidade, e
menos ainda abolir, a respeito dos mesmos, toda e qualquer im-
posição, mesmo ila,quella.s, que só incidem, nierliatamente, como
alguns pretendem.

E' um facto de experiencia, já feita por toda a perto, que o
imposto de consumo é a fonte de receita meie abundante dee

grandes Estados,—e abolil-o totalmente, além do inconveniente
fiscal, seria gretes injustiça, porque deixaria isenta uma
parte enorme dos haveres communs,que sómente se manifestam
pelos actos do consumo.

Demais, a facilidade da sua cobrança não é facto para ser
despresado aos olhos do fisco.

e Em geral, diz E. Levasseur, supporta-se mais facilmente o
augmento do imposto de consumo, do que o do imposto directo
porque se tem menos consciencia do primeiro, motivo que não
depõe muito em favor da sabedoria humana,mas que o financeiro
não pôde menospresar.

O imposto sobre o consumo, dizia Thiers, é o melhor de todos,
porque é voluntario,e bem repartido, e porque affecta a todas as
necessidades do homem.

Da mesma opinião era o grande Montesquieu, o qual repu-
ta.va-o igualmente, como uni imposto voluntario, uma especie dei
taxa expontanea (self taxa,tion), o particularmente inherente ao
regimen da liberdade.

No Brazil, sem embargo das concessões ou isenções feitas em
favor de alguns generos de primeira necessidade, o Imperio,
pôde-se dizer, que viveu sempre, e a Republica continúa a viver;
principalmente, dos grandes rendimentos de seus impostos de
consumo, o que aliás é facto muito explicavel para todos os
Estados que, como o Brun, não possuem grandes capitaes, fixos

*ou circulantes, em progressivo desenvolvimento da fortuna pu-
blica. Sem grande expansão intensiva desta, os impostos directos
não poderão dar rendimento satisfactorio.

Meteria, estreitamente connexa, sinão integrante, do imposto
sobra o consumo, é o da politica aduaneira, e por isso passamos
de ora em deante, a occupar-nos dela, ainda que de mod,
breve, conforme o escólio do presente trabalho.

(Continita.)

NOTICIÁRIO
Correio — Esta repartição expedirá

malas amanhã pelo seguinte paquete:
Pelo Euclid, para Nova York, recebendo

impressos até ás '7 horas da manhã, cartas
para o exterior até ás 8, objectes para re-
gistrar até ás 6 da tarde de hoje.

EDITAES E AVISOS
Urigada

Deve comparecer neste quartel para obje-
cto de serviço o soldado do regimento de in-
fantaria desta brigada João Fernandos do
Oliveira.

Quartel Central., 20 de dezembro de 1895.
—O secretario da brigada, Joao Bernardina
da Cruz Sabrinho, major honorario.	 (.

--
Brigada

CONCURRENCIA.

O conselho administrativo e de forneci-
mento receberá propostas no dia 7 do cor-
rente para o fornecimento de carne de porco
e de vassouras de matto, durante o 1 0 se-
mestre do corrente anuo.

Capital Federal, 1 de janeiro de 1895.—
Major Cruz Sobrinho, secretario.	 (.

Illosylo da Mendicidade
Do ordem do Sr. Dr. director deste asylo,

convido aos Srs. concurrentes aos forneci-
mentos durante o primeiro trimestre do cor-
rente anno, a virem receber as cauções que
para garantia dos contractos deixaram depo-
sitadas, por não terem sido acedidas pela di-
rectoria de Hygiene e Assistencia, Publica, as
propostas abertas na secretaria deste estabe-
lecimento no dia 24 do dezembro ultimo.

Capital Federal, 4 de janeiro de 1896.— O
escrivão interino, Mo Baptista do Amaral (.

lntendencla da Guerra
ASSIONATURA I)E CONTRACTO

Os Srs. Companhia Industrial do Brasil,
Armstrong. Paulino & Comp., José Anto-
nio Gonçalves Comp., Fonseca Corrêa &
Comp. são convidados a comparecer na
secretaria desta repartição, atina de fir-
marem o contracto dos artigos que lhes
foram acceitos pelo coinselho de compras na
sessão de 6 de dezembro ultimo, na intelli-
gencia que incorrerrá na multa de 5 % todo
aquelle que o deixar de fazer ate ao dia 9 do
corrente mez.

Intendencia da Guerra, 4 de janeiro de
1800.-0 secretario, A. B. da Costa Aguiar,('

1Prefeitura do Ilistricto
Federal

DIRECTORIA DO PATRIDIONIO

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que o Dr. José Ayrosa Gaivão reque-
reu titulo de aforamento dos terrenos de
marinhas á rua da Sande n. 40

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22 de
fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a essa pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição no prazo de 30
dias, com documentos que provém seus di-
reitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attendera, resolvendo-se como for de di-
reito.

1° secção, 19 de dezembro de 1895.—
chefe, Leal da Cunha.

Directoria de Obras e Viação

SECÇ./kC

Tendo se esgotado o prazo marcado aos
proprietarios dos predios e terrenos das ruas
General Ca.mara, Sete de Setembro, Carioca e
Uruguayana para collocacão de lagedos
testama de suas propriedades, de ordem do
Sr. Dr. director geral, faço publico para co-
nhecimento dos interessados, que, no dia 10

do corrente, á uma hora da tarde, nesta
secção á rua General Camara n. 312, si rece-
berão propostas para a realisaçá.o desse ser-
viço, os quaes serão entregues em carta fe-
chada e lidas em presença dos proponentes.

O pagamento será feito por metro qua-
drado de legado assente e prompto no respe-
ctivo local. Nesta secção dar-se-hão todas as
informações pedidas. Para garantia da as-
si,gnatura e execução do contracto farão os
proponentes na Directoria de Fazenda Mu.
nicipal o deposito prévio do 300$ juntando a
proposta o respectivo recibo.

Segunda secção, 2 de janeiro de 1896.—
Joaquim Pereira de Sotea Caldas, 1° official.

ANNUNCIOS
Cooperativa ItKilitar do

nrazil

Ficam suspensas as transferencias das ac-
ções desta companhia, desde o dia 1 do futuro
mas de janeiro ate ao dia em que for annun-
ciado o pagamento do C dividendo.

Capital Federal, 20 de dezembro de 1895.-
O presidente, general de brigada ,Tosd Maria
Marinho da Silva.	 (.

lflanco UniJc fUgricola de
Credito liteal

Convido os Srs. accionistas a reunirem-se
em assemblda, geral ordinaria, no dia 31 do
janeiro proximo futuro, ás 10 horas no salão
da banco para a di e votação das con-
tes de adminietração e eleição de fiscaes.

Os documentos lega,es acham-se no escri-
ptorio á rua Direita esquina da do General
Comam..

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1895.-
O presidente, Lucas A. R. Bltering,	 (•
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